
cúq)

oC
)

!o0)()

êrorcÉ

^ax<
o

3ã8
'agZ
t!'x 

D

R
z€

ã? 
e

,dÉ
9

()d 
ti

Z
A

 
tr

frl F
 

o)

à *,8
II]O

H
t<

N
Z

O
'i

H
l-G

,t9
tiZ

E
3E

 
E

O
O

 
r

\,-rV
i{ 

u.l 
r(É

LU
 T

T
 

('
i\F

C
§

E
án

trH
 

É

ío€
F

Z

(n§\g\S.§\c-!b'SEÊ

rdE
í

ÉF
Í1

-̂ül+
(

É
(

ztÍlarit



la na terceira alternativa. Se ao invés de considerarmos o número de

terras indígenas, focalizarmos a sua extensão, as cifras serão ainda mais

contrastantes. Da extensão total das terras reivindicadas pelos índios so-

mente O,lVo e 9,34Vo podem ser enquadradas respectivamente como do-

miniais e reservadas, a tramita$o como áreas indígenas envolvendo por-
tanto 90,56Vo.

Diferentemente das Íenas dominiais e reservadas, as áreas indtge-

nas só inslituem direitos de posse e usufruto permanente, mas man-

lêem-se juridicamente oomo de domínio da Uniõo (isto é, constituem-se

em propriedade do Estado, embora estejam destinadas aos índios no

Çontexto de um ato administrativo). Como pela legislação brasileira, os

Índios sáo tutelados pelo órgão indigenista oficial (FUNAI), o controle
pelo'Estado acaba por estender-se até mesmo ao gerenciamento de to-
das as terras e recursos naturais Íeferentes aos Índios. É a chamada

gestão do patrimônio indígena, que inviabiliza o exercÍcio pleno da pro-
prierlade tribal pelos Índios, ainda que estes habitem em terras domi-
niars ou reservadas.

Assim cabe ao órgão indigenista (FUNAI) garantir o aoesso e a

posse da terra pelos índios promovendo a criaçáo de áreas indígenas.

Para isto existe uma sistemática administrativa que intenta proceder ao

reconhecimenlo das terras tradicionais dos índios mediante três fases: a
identificaçno, em que um grupo de trabalho da FUNAI procede a um

esludo de campo com vistas à elabora$o de uma Proposta que defina
qual é o território de posse imemorial dos índios; a delimitação, que

corresponde ao momento em que a proposta resultante do grupo de

trabalho venha a ser ratificada ou modificada por ato administrativo de

uma autoridade competente;l com base na delimita$o, a FUNAI reali-
za a demarcação daquela área, que deve voltar à san$o presidencial
para a hontologação, que ocorre mediante um decreto, permitindo pos-

teriormente que tal área venha a ser cadastrada entre os bens do Esta-

do (isto é, no Serviço de Patrimônio da União) e também nos cartórios

locais.
Vários fatores de natureza política intervêem ne§te prooesso, tor-

nando o rítmo de reconhecimento dos direitos indígenas mais ou menos

lento de acordo com as conveniências estabelecidas pelo núcleo dirigen-
te da máquina do Estado. O órgão indigenista náo tem status ministe-

rial, ficando assim diretamente subordinado ao titular de um ministério
e seus tecnocratas. A escolha de um presidente da FUNAI mais ou
menos receptivo às demandas fln" índi6c. a concessão de um or§ámento
maior ou menor para sua atu. , Luntrole mais ou menos restritivo
exercido pela tecnocracia podem igualmente variar.

Tu«lo isto se reflete no rítmo das atividades realizadas. A forma-

ção de um grupo de trabalho para iniciar os estudos para identificaçdo

3,

de uma área indígena depende diretamente de um ato do Presidente da
FUNAI (portanto de uma prioridade por ele estabelecida) e indireta-
mente de recursos financeiros para a viagem e da disponibilidade de
técnicos para isto indicados (dos 4.500 funcionários atuais da FUNAI,
apenas uns 20 - os que são rotulados em termos funcionais como an-
tropólogos - é que estariam capacitados para tal tarefa). Para que o
processo continue as autoridades envolvidas no ato de delimitação preci-
sam conoordar com a proposta de delimitaçãq resistindo assim às pres-
sÕes de interesses contrários aos dos Índios. A demarca$o por sua vez
implica em custos bastante elevados, disputados oomo recursos escassos
por diversas áreas da FUNAI.

2. 0 processo político e a tendência ao afunilamento

Na primeira análise sistemática de dados sobre terras indígenas já
falávamos no afunilamento que caracteriza a intervenção do Estado nes-
te setor, uma vez que a maior parte das áreas indígenas (o que repre-
sentava 27,8 milhões de hectares, correspondendo a 68Vo da extensão
das terras então reivindicadas), encontrava-se na parte inicial do prooes-
so de reconhecimento, estando apenas identificadas, enquanto somente
13,1 milhóes de ha, correspondendo a 32Vo, já estavam efetivamente de-
marcadas (Oliveira, 1983:606).

A tendência ao afunilamento no prooesso de reconhecimento das
terras indígenas pelo Estado Brasileiro se torna ainda mais flagrante
nos dados bem mais sistemáticos e confiáveis elaborados em 1987 pelo
PETVCEDI.2 pm termos do número de terras indígenas reMndicadas
em todo o país esta tendência ao afunllamento não é tão nÍtida, pois
107 estavam apenas identificadas, 171 estavam delimitadas e 73 homolo-
gadas. Mas em termos da extensão das terras reiündicadas a tendência
ao afunilamento se torna absolutamente clara: 5O,3Vo (ou 37,5 milhÕes
de ha) estão apenas na condição de terras identificadas, 43,lVo (ou 32,1
milhões de ha) estavam delimitadas, e somente 6,4Vo (ou 4,7 milhões de
ha) estavam efetivamente homologadas.

A comparago dos dados estatÍsticos (1981, 1983, l%37, 1990 e
1992) sobre as terÍas indígenas, é utilizada como inslrumento que peÍ-
mite compreender as conjunturas políticas e as diferentes prioridades es-
tabelecidas a nível de políticas governamentais. Assim por exemplo o
perfil de afunilamento do processo de tomada de decisóes relativas à
criaSo de áreas indígenas corresponde a dois momentos (1981 e 1937)
em que os assuntos indígenas eram considerados como de interesse da
"segurança nacional'e portanto estavam na esfera de injunção (direta
ou mediatizada) dos militares.
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Decreto

No final da década de 70 e no inicio dos anos 80, com a chama-
da "abertura democráticá" (que incluiu a anistia e retorno ao país dos
opositores do regime militar instalado em 1964, a livre formação de no-
vos partidos políticos, uma relativa autonomia do judiciário e o fortâle-
cimento das entidades da sociedade civil), o órgão indigenista caminhou
justamente em sentido contrário ao da Nação, acolhendo em funçóes de
direçáo inúmeros militares aposentados (a FUNAI chegou a ter 36 co-
rotéis no escritório oentral em Brasília e nas principais sédes regionais).
Baseando-se também em argumentos de natureza estratégica (a existên-
cia de fócos de tensão social e de mnflito nas áreas rurais), os milita-
res do Conselho de Segurança Nacional (CSN) mantiveram integral con-
trole sobre a política fundiária, para isso chegando a criar o Ministério
Es;ecial de Assuntos Fundiários (MEAF), ao qual inclusive o pÍooesso
de reconhecimento das terras indígenas acabou por subordinar-se.

Sistemática de reconhecimento das Terras Indísenas
Período 83/84

FUNAI

Neste contexto os próprios dados sobre as terras indÍgenas consti-
tuiam um monopólio do órgáo indigenista e do MEAF, podendo seÍ
'peneirados' em fun$o da pressão política daquelas que tinham seus
interesses contrariados pelas demandas indÍgenas. Em 1981 com o intui-
to de responder às criticas dos antropólogos e do CIMI, a FUNAI di-
vulgou alguns dados sobre sua atuaçáo no campo da assistência e na
demarca$o de terras (Faria, l98l:24). Tais estatísticas demostram que
nos cadastros da FUNAI apenas existiam informa$es sobre ?56 áreas
indígenas, totalizândo 41 milhóes de hectares. O último levantamento
realizado pelo PETI/CEDI e divulgado em 1992 antes da UNCED,
aponta a existência de 416 áreas kd[genar em vias de reconhecimento,
com uma extensão total de 88,8 milhões de ha, isto sem contar 88 ca-
sos de terras ainda não identificadas. A mnfrontaçáo entre estas duas
ordens de grandeza deixa claro que em períodos anteriores FUNAI e
MEAF dimensionaram as terras indígenas em valores propositalmente
minimizados face às demandas reais dos Índios. Com o monitoramento
das terras indígenas sendo feito de modo independente destes organis-
mos, tais demandas vieram a tornar-se cadastradas e computadas, forta-
lecendo a argumentaSo das entidades indigenistas e das organiza@es
indígenas.

O outro contexto político em que se evidencia o afunilamento
dos processos sobre terras indígenas é o período de 1986-1989, onde
uma das prioridades do governo Sarney, primeiro presidente civil no
Brasil pós-64, passa a ser um programa de natureza militar e estratégi-
ca, o Projeto Calha Norte (PCN), que resrabelece a tutela militar sobre
a Amazônia (ou seja, l4Vo do território nacional). Além de inúmeras
instalaçóes militares (quartéis, aeroportos, campos de pouso, navios de
patrulhamento, etc), o PCN deslocava a ênfase da ocupação agrÍcola
(muito explicita nos planos de desenvolvimento da década de 70, espe-
cialmente oom a construçáo de grandes eixos rodoüários e a transferên-
cia para mlônias agrícolas dos camponeses sem terra do nordeste) para
outras atividades mais de acordo com a 'vocação natural da Amazônia',
isto é, principalmente a extraÉo mineral e a atividade madeireira.

Para cumprir suas finalidades o PCN supunha uma remilitaiza$o
da questão indígena (embora não necessariamente que a FUNAI üesse
a ter quadros militares nos cârgos explícitos de direçáo), que passava
pelo estabelecimento de novos princípios e critérios no que tange ao
reconhecimento das terras indígenas (ver Quadro 2). Este foi o chama-
do nnovo indigenismo', Que se caracterizaya poÍ impedir a criação de
áreas tidas como 'excessivamente grandes' (a relação numérica Índios
por ha era usada para demonstrar os nexagerosn praticados pela FUNAI
anteriormente), por só admitir a possibilidade de áreas indígenas em ca-
sos de "índios não aculturados' (para os militares do CSN mesmo na
Amazônia esse seria o caso apenas dos Yanomami) e por criar a figura
de colônia indígena, que era conjugada com a atualiza$o da categoria
de lloresta nacional (extremamente nociva, pois que muito mais de ex-

GT-Interministerial

Aprovaçáo dos ministros

[.cgenda

fl órgao, setor ou instância de decisáo
\\O Produto de uma instáncia de decisão

-J Encaminhamento concreto realizado
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plora$o do que de proteção) já existente na legislaçáo ambiental, im-
pondo aos índios a fragmenta$o de seus territórios em pequenas coló-
nias circundadas por florestas nacionais cujo acesso era igualmente fran-
queado às empresas madeireiras e mineradoras.

Sistemática de reconhecimento das Terras Indípenas
Período 87/88/89

FUNAI

Interministerial

Aprovação dos ministros

' ver legenda pag.4

O governo Collor de Mello, iniciado em marçoD0, trouxe mudan-
ças na reestruturação do Estado marcadas por um ensejo de moderniza-
$o, embora montado em alianças com os setores conservadores. Con-
forme preconizado em um documento - Brasil Ano 2ilM: Subsídios pa-
ra a Refomra e Modemização do Estado da Escola Superior de
Cuerra (ESG), de cuja feitura participara o Chefe da Casa Civil do no-
vo governo, procedeu-se à transferência da FUNAI do Ministério do In-
terior (que foi extinto) para o âmbito do Ministério da Justiça. Uma
nova formata$o foi dada ao antigo CSN, a criação da Secretaria de
Assuntos Estratégicos (SAE), mais voltada para outras prioridades e que
passou a interferir muito menos que o antigo CSN na gestáo dos as-
suntos indígenas. O grupo dirigente da FUNAI já haüa internalizado os
procedimentos administrativos anteÍiores, o processo de cria$o de áreas
indígenas tendo ficado quase totalmente paralisado.

Como os canais de decisão política estavam bloqueados, o traba-
lho dos técnicos da FUNAI se desenvolveu em duas dire$es. De um
lado procurando regularizar áreas já delimitadas e demarcadas (isto fez
subir o número de homologaçóes de 73 em 1987 para 196 em 1990,
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em termos de extensão passando de 4,7 para 27,2 milhóes de ha). De
outro prooedendo a estudos para identifica$o de novas áreas indlgenas
(o número de terras sem identifica$o reduziu-se de 167 paru 90 no
mesmo período, o aumento em termos de extensão das áreas identifica-
das sendo de 4,2 milhóes de ha).

Embora o Presidente Collor tenha visitado a área Yanomami e
mandado dinamitar as pistas de acesso dos garimpeiros, nada de concre-
to ocorreu em seu primeiro ano de governo. Bem mais adiante Collor
revogou a criaSo das 17 áreas isoladas e determinou um ptaza de 6
meses para a retirada dos garimpeiros. A FUNAI e a Policia Federal
continuaram a atuar sem pÍessa e sem maior empenho, sugerindo que
estas seriam movimenta$es para agradar ao públim exteÍno e que não
teriam maiores repercussões práticas.

3. A mudança no padráo de afunilamento

Dois fatos no entanto mudaram a vontade política do governo: a
pressão exercida pelas entidades ambientalistas e de direitos humanos,
especialmente durante a üagem de Collor aos Estados Unidos e em
outros fóruns internacionais, enfatizando a situação dramática dos Yano-
mami; a perspectiva de o Brasil, como país anfitrião da UNCED em
junhop2 vir a tornar-se o grande vilão, com o debate sobre o genocÍ-
dio dos Yanomami e outros crimes ambientais.

Ante tais perspectivas foi exonerado o antigo Presidente da FU-
NAI e indicado para o cargo o sertanista Sidney Possuello, numa tenta-
tiva de mudar a imagem de ineficácia e conivência que o órgáo indige-
nista tinha perante a imprensa e a opiniáo publica (inclusive internacio-
nal). Para evitar entraves burocráticos Collor promoveu reunióes seto-
riais dos ministérios diretamente envolvidos no assunto, oom a sua pre-
sença forçando mais agilidade na tomada de decisóes. Foram assinadas
46 portarias interministeriais de reconhecimento de áreas indÍgenas en-
tre o final de 91 e junhoD2, totalizando 14,5 milhóes de ha delimita-
dos. O resultado mais expressivo foi no entanto a aprovação da área
Yanomami com 9,4 milhóes de ha, totalmente demarcada e homologada
antes da UNCED.

O levantamento mais recente (PETI/CEDI, 1992) já aponta para
um novo perfil no prooesso de tomada de decisóes do Estado no que
conoerne às terras indígenas. Em rela$o ao número de terras, veriÍica-
mos que inversamente a faixa mais extensa (59,6Eo) é a das homologa-
das (248 em 416 casos), seguida pelas apenas identificada.s (89, corres-
pondendo a 21,4V"), a menor faixa sendo aquela das delimitadas (79 ca-
sos, correspondendo a l9%. Em relação à extensão das terras indígenas
reivindicadas, constata-se igualmente a inversáo do padrão de afunila-
mento verificado em 1983 e 1987. As terras homologadas também cons-
tituem maioria (são 52,3% do total, equivalendo a 46,4 milhões de ha),
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a faixa seguinte sendo a das identificadas (28,7Vo, que equivalem a 25,5
milhões de ha), vindo por ultimo as delimitadas (19%, que equivalem a

16,9 milhÕes de ha).
O atual modelo indigenista opera em um campo político absolu-

lamente difcrenciado daquele do 'novo indigenismon, imposto pelo Pro-
jeto Calha Norte. Apoiando-se em sua visibilidade no plano das rela-

@es internacionais e dos acordos firmados pelo país, a Funai tem ocu-
pado todos os espag)s que lhe sáo dados pela mídia inclusive interna-
cional,aproveitando todas as manifesta@es que lhe possam dar um res-
paldo externo. A nova administraSo da FUNAI mudou de antagonistas,
procurando ouvir e estabelecer convênios com diversas entidades náo
governamentais. Tem conseguido assim uma relativa autonomia frente as

pressões políticas adversas e também face às estratégias polÍticas e ao
variado espectro de alianças do atual governo Itamar Franco. Os seus

mais fortes inimigos hoje são os governadores dos estados do norte (so-
bretudo Amazonas e Roraima), que náo aceitam o reconhecimento de
grandes áreas indígenas, alegando tratar-se de uma pressão internacional
espúria para apossar-se da AmazÔnia. Repetem agoÍa os argumentos
utilizados pelo CSN, de um lado buscando notoriedade política, de ou-
tro expressando os interesses de grupos empresariais de menor enverga-
dura e associados à explora$o de madeira e a formas rudimentares de
extraSo mineral (como os garimpos).

4. Problemas e perspectiva

Apesar de uma imagem favorável do atual modelo de atuaSo in-
digenista, existem alguns importantes pontos de estrangulamento que de-
vem ser mencionados. Primeiro, a grave situaSo de penúria enfrentada
pela FUNAI, com a ausência de recursos tanto para promover a de-
parcaso de '19 áreas delimitadas, totalizando mais de 16 milhóes de
ha, quanttr para proceder os estudos de identificação de 88 terras indí-
genas, até o momento virtualmente desconhecidas pelo órgão indigenis-
ta. Com as magras previsÕes de recursos no orçamento público para
1993, a alternativa para a FUNAI têm sido buscar diretamente o su-
porte de agências financeiras internacionais (Banco Mundial, Grupo dos
7, Comunidade Econômica Européia, etc). Até o momento os resultados
concretos destas demandas ainda continuam a ser aguardados, enquanto
o prazo constitucional para demarca$o das terras indígenas se encerra
em outubÍo/93.

Está prevista para este ano ainda a revisão constitucional. Dada a

composição conservadora do Congresso há grande temor quanto a refor-
mulaçÕes substanciais no capítulo referentes aos direitos dos índios, es-

pecialmenle no aspecto de fazer passar pelo Poder lrgislativo o proces-
so de criação de óreas indígenas, bem como a introdu$o de mudanças
no senlido de flexibilizar as condiçÕes para o exercÍcio da minera$o.
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Por certo todos esses sinais negativos ainda seráo objeto de pressÕes e

contra-pressÕes, mas a impressâo dominante é que já será um grande
ganho a simples manutençáo do texio legal anterior.

Segundo, falar de uma Política Indigenista Brasllelrg como algo
que possua um caráter unitário e integrado, é embarcar em uma mera
ilusão retórica. Náo existe uma política indigenista, algo que mantenha
uma continuidade de valores ou de pessoas e que se preserve apesar
das oscila@es de conjuntuÍas políticâs. Na melhor das hipóteses o que
se pode apreender são diferentes modelos de intenenç6o do Estado Ía-
ce à questáo indígena (e em especial face ao reconhecimento de seus
territórios), cada um deles operando segundo uma lógica própria, envol-
vendo alianças políticas e articula$es institucionais bastante diferencia-
das.

Neste quadro de instabilidade, a acumulação de Uma Eryeiência
Indigenista têm ocorrido, por mais paradoxal que seja, muiÍo mais a nÍ-
vel das organizações não governamentais que desenvolvem trabalhos lo-
cais, do que propriamente no plano administrativo, üa atuação da
FUNAI. Quaisquer tentativas para fortalecer isoladamente o órgáo indi-
genista, ou ampliar os seus poderes para tutelar os índios, por mais
bem intencionadas que possam vir a ser, certamente terão resultados
contraproducentes. Ao contrário na atual gestáo Possuello têm surgido
algumas iniciativas interessantes (que envolvem desde demarcaçáo de
terras até programas de saúde), associando a FUNAI mm organiza@es
não governamentais que desenvolvem trabalhos em escala local (a Fun-
da$o Mata Virgem, a CCPY, o CTI, o Centro Maguta, etc), cabendo
a estas a elabora$o técnica de projetos e a mobilização dos recursos
necessários. As perspectivas para o futuro devem apoiar-se justamente
no fortalecimento das próprias organiza$es indÍgenas e das entidades
indigenistas que lhes fornecem suporte mais imediato.

Posfácio

Em 19 de maio, o sertanista Sidney Possuelo foi exonerado por
ordem direta do Presidente da República. A versão oficial diz que os
termos de sua carta de demissão - onde protestava contra o 'lotea-
mento político' de cargos de segundo escalão nas Administra@es Re-
gionais da FUNAI - foram julgados 'inaceitáveis". Em solidariedade
aos ocupantes de posiçóes de direçáo, inclusive o indicado para substi-
tuí-lo, indigenista Claudio Romero, pediram imediatamente demissáo,
recusada pelo Ministro da Justiça. Há grande preocupação quanto a
mudança na atua$o da FUNAI, uma vez que surgiram pressões políti-
cas e de militares quanto ao reconhecimento de grandes áreas indÍgenas
na Amazônia (Rio Negro, Raposa/Serra do Sol, Vale do Javari). Aliás,
o ato de exoneraSo ocorreu no dia seguinte a uma reunião com os
ministros militares, onde o soldo, o reequipamento da tÍopa e a reto-
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mada da política de reforço da presença militar na fronteira foram ob-
jeto de pauta.

Notas

L Nas décadas de 70 e 80 houve modiÍicaçóes na forma e na in§tância de que

emanava tai reconhecimento, variando de simples portaria do Presidente da Fu-

nai até decreto do Presidente da República.

2. Em suas estatÍsticas a FUNAI sempre opera com a classificaçáo das terras in-

dígenas em identificadas e demarcadas, estando tal diüMo articulada com as ta-

refas que o órgão deve cumprir no proc€sso de criaçáo de áreas indÍgenas. Di-

versamente em seus trabalhos a equipe PETI/CEDI optou por substituir a ca-

tegorização de demarcadas por outra§ categorias que expressam efetivamente

mudança na situaçáo jurÍdica da área indÍgena, como osorre enm a delimitação

e a homologaçd4 correspondendo a demarcaçdo táo somente a uma concreti-

zac$o no espaço físim dos direitos territoriais já criados pelo ato administrativo

de delimitação (cuja vigência só depende de sua publicação automática no Diá-

rio OÍicial da Uniáo), direitm e§tes que seráo confirmados e/ou corrigidos atra-

vés do ato administrativo Ítnal de homologaç'ão (que também dwe ser publica-

do no Diário Oficial da Uniáo). Além da mudança na situaçáo jurÍdica, cabe

mencionar que o controle sobre as delimitações e homologações púe oooÍrer

com bastante segurança, enquanto as demarcações são apenas fatos administra-

tivos internos à FUNAI, tornando-se difÍcil o seu controle e verificação por ini-

ciativas que náo sejam do próprio órgáo. os dados sobre as demarcações fot-
necidos pela FUNAI náo são rigorosm e atendem prioritariamente a fins pro-

pagandísticos, incluindo também simples aviventaçáo de picadas ou recolocaçáo

de marcos, contando também como concluÍdas demarcaçÓes que estão Íinaliza-

das em termos técnicos mm o fechamento de perímetro, ma§ que na realidade

estão interrompidas pois não foram aceitas pelos Índios ou foram paralisadas

por injunção dos regionais.
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Quadro comparativo da situaçáo das terras indígenas

Nota: A extenMo está colocada em milhôes de hectares'

RESENIIA & DEBATE 11

Situaç6o

Jurídica

l9t7 ,

N9 Exts. I 7o

1990

N9 Exts. Vo

l»2
N9 , Exts. %o

Identificada
Delimitada
Homologada
Total
Sem identificaçáo

50,3
43,1

614

lo7 37,5

l7l 32,1

73 4,7

351 74,3

167

41,7

lO,2

52,7

12,9

34,4T,2
,n::_

t47
93

196

436
m

É15
16,9

ú,4

T:l

89
79

248
416

88

%r7
19,0

52,3

t
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